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	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA-GERAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxx (Unidade Demandante)

	
	PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA PARA SERVIÇOS 

	
	Processo Administrativo nº:

	
	ATENÇÃO: A cópia impressa a partir da intranet é cópia não controlada.


	
	PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SECRETARIA-GERAL DE LOGÍSTICA
PROJETO BÁSICO OBRAS DE ENGENHARIA

	
	Processo Administrativo nº:  xxxxxxxxxxxxxxxx


IMPORTANTE: sempre verifique no site do TJRJ se a versão impressa do documento está atualizada.

1 OBJETO
1.1  Contratação de empresa para execução da obra xxx no Fórum xxx localizado à Rua xxx, nº xxx, bairro xxx, cidade xxx, CEP xxx.
2 JUSTIFICATIVA
1.1. Observações para preenchimento:

· Apresentar todos os argumentos que evidenciem a necessidade da contratação, indicando a finalidade (objetivo) e o interesse público, esclarecendo o que vem ocorrendo nas unidades organizacionais interessadas, e inclusive, o que pode ocorrer se não houver a contratação solicitada;
· as informações estão contidas no memorial descritivo de arquitetura ou nos cadernos de especificação da referida obra.

3 PRAZO CONTRATUAL
1.1. O prazo do contrato é de xxx dias, que abrange os prazos para execução da obra e para os trâmites burocráticos, contado da data indicada no memorando de início emitido pelo Departamento de Engenharia, após a formalização do contrato e publicação do seu extrato no DJERJ, o que ocorre após a emissão da respectiva nota de empenho, prorrogável na forma do art.57, §1º, da Lei Federal nº8.666/93.

1.2. A emissão do memorando de início da execução da obra fica condicionada à aprovação do cronograma simplificado por etapas da obra pelo Departamento de Engenharia.

1.3. O prazo para a execução da obra é de xxx dias, contados da data indicada no memorando de início.
1.4. Findo o prazo de xxx dias determinado para a execução da obra, serão concedidos xxx dias*, apenas com a finalidade de desembaraço dos trâmites burocráticos, entrega de “As Built”, fechamentos de termos aditivos, não sendo permitido creditar estes ao prazo determinado para a execução da obra, bem como não implica ônus para o PJERJ.

1.1. As etapas a serem observadas na execução da obra atenderão ao que consta no cronograma físico da obra, apresentado pela contratada e aprovado pelo Tribunal.

* conforme a obra até 90 dias no máximo.

4 REGIME DE EXECUÇÃO
1.1. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário.
5 DESCRIÇÃO DA OBRA / ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

1.2. As informações detalhadas estão contidas no memorial descritivo, caderno de encargos e especificação civil, caderno de instalações e estruturas. 
6 FISCALIZAÇÃO 
1.1. A fiscalização, com fundamento no art. 67 da Lei federal nº 8.666/93, cabe ao Tribunal, que, a seu critério e por meio de servidor designado pelo secretário-geral da Secretaria-Geral de Logística deverá exercê-la de modo amplo, irrestrito e permanente em todas as fases de execução das obrigações, inclusive quanto ao desempenho da contratada, sem prejuízo do dever desta de fiscalizar os seus empregados, prepostos ou subordinados.
1.2. A contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Tribunal.
1.3. A existência e a atuação da fiscalização do Tribunal, em nada restringem a responsabilidade integral e exclusiva da contratada quanto à integridade e à correção da execução dos serviços a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros.

1.1. Atribuições do Gestor

A. O gestor será o responsável pelo acompanhamento do integral cumprimento do contrato. 
B. O gestor acompanhará a contratação em todas as suas fases, da elaboração à execução do contrato.
1.2. Atribuições do Agente Administrativo

A. O agente auxiliará o gestor e o fiscal nas questões administrativas e financeiras dos contratos.

B. O agente visará a nota fiscal apresentada pela contratada, após atesto da nota pela equipe fiscal (fiscal e fiscal substituto).

1.3. Atribuições do Fiscal

A. O fiscal, servidor representante da unidade demandante DIFOB, será responsável pelo acompanhamento da execução física do contrato, devendo, para tanto, ter conhecimento pleno dos termos do documento de referência.
B. O fiscal exercerá a fiscalização permanente sobre o fiel cumprimento do contrato, bem como sobre a qualidade dos serviços prestados, determinando à contratada que promova de imediato, a correção dos defeitos ou desconformidades que porventura sejam constatados.
C. O fiscal poderá solicitar a substituição de qualquer profissional da contratada que não corresponda ao desempenho das atribuições definidas no documento de referência ou cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do contratante, ao interesse público e/ou à segurança operacional.
D. No caso da contratação contemplar o fornecimento de material, bem como a utilização de qualquer utensílio, ferramenta ou equipamento, o fiscal poderá recusar o recebimento ou solicitar a substituição daqueles que não sejam os especificados no contrato, que não atendam ao padrão de qualidade necessário ou na hipótese de entrega irregular.
E. O fiscal e o fiscal substituto atestarão a nota fiscal apresentada pela contratada, após confrontar os valores e as quantidades constantes do documento com os estabelecidos no contrato, bem como as medições dos serviços nas datas de referência, respeitadas as condições do item 9.5.1 e 9.5.2.  
1 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.1 Certidão comprobatória de inscrição e regularidade no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da região a que estiver vinculado, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto da licitação.
7.1.1 da Capacitação Técnico-Operacional:

7.1.1.1  Atestado(s) fornecido(s) por órgão do poder público ou por pessoa jurídica de direito privado, comprovando haver a licitante prestado satisfatoriamente obras/serviço(s) igual (is) ou similar(es) de natureza pertinente e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância estão referenciadas no caderno de encargos (conforme o previsto no art. 30, inciso II, da Lei federal nº 8.666/93).
Descrever em itens as parcelas de maior relevância nesse item.

7.1.1.1 a) descrever parcela de maior relevância 1;

7.1.1.1 b) descrever parcela de maior relevância 2;

7.1.1.1 c) descrever parcela de maior relevância 3.
7.1.2 da Capacidade Técnico-Profissional:

7.1.2.1  Comprovante(s) de que a licitante possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, arquiteto(s) ou engenheiro(s) detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, fornecido(s) por órgão do poder público ou por pessoa jurídica de direito privado, e devidamente registrado(s) no CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico (C.A.T.), demonstrando haver o profissional executado obra(s) e/ou serviço(s) de características semelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às da presente licitação, cujas parcelas de maior relevância estão referenciadas no Caderno de Encargos (conforme o disposto no art. 30, § 1º, inciso I, da Lei federal nº 8.666/93).
Descrever em itens as parcelas de maior relevância nesse item.

7.1.2.1 a) descrever parcela de maior relevância 1;

7.1.2.1 b) descrever parcela de maior relevância 2;

7.1.2.1 c) descrever parcela de maior relevância 3.

7.1.2.1.1    A   comprovação de vínculo profissional será feita com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional, em observância ao disposto no §6º do artigo 30 da Lei nº 8.666/93;
1.1.1.1. O(s)  profissional(is) que    apresentar(em)   as   Certidão(ões)  de   Acervo  Técnico (C.A.T.) para comprovação da qualificação técnica acima deverá(ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta contratação, admitindo - se a substituição por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pelo PJERJ, nos termos do §10 do artigo 30 da Lei nº8.666/93;
1.1.1.2. Declaração   firmada   pelo     responsável    legal   de que   possui   condições de disponibilizar para obra, durante a execução desta, sem prejuízo do prazo de execução de qualquer serviço, etapa e da obra como um todo, os equipamentos relacionados no subitem 4.2.2 do Caderno de Encargos - Anexo I -C, do presente Edital e comprometendo-se a disponibilizar outros equipamentos necessários à realização da obra (art. 30, §6º, da Lei federal nº 8666/93);


1.1.1.3. Declaração, emitida pela Divisão de Projetos de Engenharia e Arquitetura (DIPEA), de que a licitante visitou e conhece o local da execução da obra. 
8   Qualificação econômico-financeira
1.1. O balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, acompanhado dos termos de abertura e encerramento do livro diário, devidamente registrado na Junta Comercial ou no cartório de registro de pessoas jurídicas da sede ou domicílio da empresa, ou ainda, pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, nos termos do art. 31, inciso I, da Lei nº 8666/93.

1.2. O balanço patrimonial e o resultado econômico deverão ser apresentados em conformidade com o disposto no art. 1078, inciso I, do Código Civil Brasileiro, até o quarto mês do exercício social subsequente.

1.3. No caso de sociedade por ações, deverão ser apresentados, ainda, balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, devidamente publicados em Diário Oficial ou jornal de grande circulação.
1.4. A empresa optante ou submetida ao Sistema Público de Escrituração Digital – SPED poderá apresentá-lo na forma da lei e das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil, que tratem de Escrituração Contábil Digital – ECD (IN da RFB n° 1774/17). Em relação ao balanço patrimonial em formato digital, a sua autenticação será comprovada por meio de recibo de entrega emitido pelo sistema público de Escrituração Digital (SPED), quando do envio da Escrituração Digital - ECD, nos termos do parágrafo 1º do artigo 78-A do Decreto nº 8.638/16.

1.5. Sociedades constituídas há menos de 1 (um) ano poderão se cadastrar apresentando o balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa. 

1.6. Os demonstrativos contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da empresa e contabilista responsável, ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

1.7. A boa situação financeira da sociedade empresária será avaliada pelos índices de liquidez corrente (ILC), de liquidez geral (ILG), e de endividamento (IE), conforme indicado no item 6 - Da Habilitação, do Edital.
1.8. Será admitida a participação de cooperativa que atenda às exigências do edital.

1.8.1. Não será admitida a participação de cooperativa fornecedora de mão de obra, somente a de prestadora de serviços por intermédio dos próprios cooperados. 

1.9. Não poderão concorrer neste certame as empresas em consórcio e qualquer que seja sua forma de constituição, haja vista que:

a) O objeto a ser licitado não se enquadra como “obra de alta complexidade”, em observância as parcelas de maior relevância;

b) a obra em referência não é considerada de grande vulto, pois seu valor estimado é inferior ao determinado na lei nº 8.666/93 - que seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido, no art. 23, inciso I, alínea “c”, modalidade concorrência.  Os valores das modalidades de licitação do referido artigo foram atualizados, conforme deliberado no Decreto nº 9412/2018.
Conforme orientação da Administração Superior do PJERJ, essa restrição justifica-se nos termos dos Acórdãos do TCU:

“O art. 33 da Lei de Licitações atribui à Administração a prerrogativa de admitir a participação de consórcios nas licitações. A regra, no procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente em disputa umas com as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões de alta complexidade e de relevante vulto impeçam a participação isolada de empresas com condições de sozinhas, atenderem todos os requisitos de habilitação exigidos no edital, casos em que a participação em consórcio ampliaria o leque de concorrentes. Acórdão 1417/2008 Plenário (Sumário)”. (g.n.)

Em outras palavras, a admissão de consórcio deve ser uma medida excepcional, a ser empregada “quando grande quantidade de empresas, isoladamente, não dispuserem de condições de participar da licitação” (Justen Marçal, Comentários ..., 8ª ed., pag. 369).

No mesmo viés, acostamos a seguinte decisão:

“Em geral, entende-se que o art. 33 da Lei nº 8.666/1993 deixa à discricionariedade do gestor a decisão de admitir, ou não, a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação. No entanto, se as circunstâncias concretas indicarem que o objeto apresenta vulto ou complexidade que tornem restrito o universo de possíveis licitantes, fica o Administrador obrigado a prever a participação de consórcios no certame com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa. Acórdão 1094/2004 Plenário (Voto do Ministro Relator)”. (g.n.)

Se, como afirmado acima pelo E. TCU, a regra é a participação das sociedades empresárias individualmente. Resta saber se, no caso concreto, estão presentes as características técnicas e econômicas que impõem a admissão de consórcio.

Verificando a doutrina e jurisprudência percebe-se que a hipótese de admissão de consórcio traz consigo a ideia de obra de grande vulto:

“No mesmo sentido é a regra insculpida no art. 33 da Lei nº 8.666/1993, que estipula as normas a serem seguidas pela Administração nas hipóteses em que for permitida a participação de consórcios na licitação. Trata-se de escolha discricionária da Administração, a ser verificada caso a caso. Muitas vezes, a formação de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois facilitaria que empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordassem para participar da licitação. Em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. Não é, contudo, o que ocorre na hipótese sob comento. O objeto licitado não envolve questão de alta complexidade técnica nem apresenta grande vulto financeiro. Trata-se de contrato de prestação de serviços comuns relacionados ao arquivamento de documentos da Entidade. Acórdão 22/2003 Plenário (Voto do Ministro Relator)” (g.n.)

“É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam a associação entre particulares.” (Marçal, ob. cit., pag. 370) (g.n.)

Seguindo neste sentido, a Lei 8.666/93 fornece o parâmetro para estabelecer uma obra de grande vulto, isto é, R$82.500.000,00 (oitenta e dois milhões e quinhentos mil reais), segundo o inciso V, do seu artigo 6º:

“Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se:

(...)

V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor estimado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei;”

Por este prisma, o requisito da vultuosidade encontra-se superado, ao verificar-se que o valor inicial estimado da obra em questão é inferior ao estabelecido na Lei.

Analisando as parcelas de maior relevância, do referido objeto, a serem comprovadas pelas licitantes, também se constata que são parcelas adequadas ao porte da obra, não implicando em exigências complexas que impeçam as sociedades empresárias de participarem individualmente no certame.
Verificando as circunstâncias do mercado que envolvem as licitações desta Corte, analisando as licitações que tiveram por objeto a construção de prédios ocorridas nos últimos anos, e constatamos que sempre compareceu um número significativo de sociedades empresárias individualmente, demonstrando que existe competitividade para objetos semelhantes ao que aqui se busca.

Afim, a colação do último acórdão do E. TCU;

“Nesse sentido, estou de acordo com as conclusões obtidas pela Unidade Técnica no exame pontual de todas as alegações contidas na representação, as quais resultaram improcedentes, tendo em vista, basicamente, que:

(...)

b) nem sempre a participação de empresas em consórcio implica incremento de competitividade (associação de pequenas empresas para participação em conjunto), podendo vir a constituir, ao contrário, limitação à concorrência (diminuição do número de empresas de porte interessadas por integrarem um mesmo consórcio);” Acórdão 280/2010 Plenário (Voto do Ministro Relator)” (g.n.)

O emprego de consórcios quando não observados requisitos específicos, tais como circunstâncias do mercado e complexidade do objeto, ao contrário que possa parecer, segundo Marçal Justen Filho (ob. cit.) prejudica a competitividade, uma vez que empresas que originalmente competiriam entre si, podem entrar em acordo para participar do certame em conjunto.

Por fim, no presente caso concreto não se vislumbra, s.m.e., a incidência dos requisitos que limitariam o exercício do juízo de conveniência e oportunidade pelo administrador, justificando-se a vedação na medida que:

1. por não ser uma obra vultuosa;

2. por não ser uma obra cujas características impeçam a participação das sociedades empresárias individualmente;

3. por existirem no mercado várias sociedades empresárias que se apresentaram para disputar objetos de magnitude semelhante em licitações pretéritas desta Corte, não havendo indícios de restrição a competitividade.
9  DO PAGAMENTO 
1.1. Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados mediante apresentação da fatura/nota fiscal emitida pela própria, em correspondência à obrigação cumprida.

1.2. pagamento da fatura/nota fiscal deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da sua autuação no protocolo do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), por meio de crédito em conta corrente no Banco Bradesco S.A. indicada pelo contratado. O fiscal e o fiscal substituto do contrato deverão atestar a fatura/nota fiscal.  
1.3. Na ocasião, acompanhada da Certidão de entrega da fatura/nota fiscal, o contratado deverá apresentar: Certidão de Regularidade Fiscal do FGTS, Certidão Negativa de Débito do INSS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), devidamente válidas, e da documentação relativa à comprovação do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, previdenciárias. Nesse momento, poderá ser exigida a comprovação do atendimento às legislações específicas, relativas à saúde e à segurança ocupacional.
1.4. Somente serão considerados para efeito de pagamento, os serviços efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela fiscalização, respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e as modificações expressa e previamente aprovadas pelo TJRJ.
1.5. No caso de notas fiscais em desacordo com o documento de referência ou com qualquer circunstância que desaconselhe seu pagamento, estas poderão ser recusadas pelo contratante ou, uma vez recebidas as notas, o prazo previsto nesta cláusula deverá ser interrompido e somente reiniciará a partir da respectiva regularização.

1.1.1. Deve a contratada apresentar com prazo mínimo de 7 (sete) dias da data prevista para a medição, planilha prévia de medição, para avaliação da fiscalização do contrato.
1.1.2. Após aprovação da medição prévia da fiscalização, conforme 9.5.1., deverá a contratada apresentar:

A. seu “de acordo”, via e-mail, da planilha de medição aprovada pela fiscalização; 

B. relatório fotográfico dos serviços executados, referente ao período da medição;

C. memória de cálculo dos serviços executados, referente ao período da medição;

D. cronograma de obra ajustado das etapas futuras, com base nos serviços já aprovados e medidos pela fiscalização.

1.1. O processamento do pagamento observará a legislação pertinente à liquidação da despesa pública.
1.2. Deverão ser observadas demais instruções contidas no edital da licitação, relativas ao item “DO PAGAMENTO”.

10. DA VISTORIA PRÉVIA
1.3. A licitante poderá visitar o local para execução da obra, conforme o Art.17 da Resolução nº 114 de 2010 do CNJ. Para tanto, deverá, em até XX (XXXXXXXX) horas anterior à data prevista para abertura da sessão inaugural do certame, agendar com a Divisão de Planejamento de Obras do Departamento de Engenharia – DEENG, localizado na Praça XV de novembro, nº 2, sala 407 – Centro - Rio de Janeiro/RJ, telefone: (21) 3133-7299 e 3133-7273, dia e hora da visitação. 
1.4. A licitante deverá apresentar o carimbo com CNPJ (declaração de visita) e cópia do contrato social.
1.5. A vistoria do local deverá ser realizada por profissional (arquiteto ou engenheiro) do licitante, portando cópia da carteira com registro no CAU/CREA e documento timbrado (procuração) comprovando ser representante da empresa. 
1.6. A visita técnica poderá ser suprimida, desde que a licitante apresente declaração de que conhece todas as condições locais para execução do objeto licitado, conforme determina o Art. 18 da Resolução nº 114 de 2010 do CNJ.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1.1. As informações estão detalhadas no Caderno de Encargos no item 5 - OBRIGAÇÕES BÁSICAS DA CONTRATADA. 
1.2. A contratada deverá apresentar em um único cronograma físico, as interfaces de todos os projetos da obra, bem como estratégia para a superação de imprevistos de ordem técnica e climática, com vistas à garantia de cumprimento do prazo de execução da obra.

1.3. A contratada deverá apresentar até o 5º dia após período da medição mensal, que deverá ser acompanhada das memórias de cálculo de levantamento das quantidades realizadas, com as dimensões de cada parte ou trecho do item medido, além de relatório com descrição dos serviços executados, localizando-os por meio de croqui e registro fotográfico da situação anterior e posterior, para cadastramento e efetivação das medições.

1.4. A contratada deverá apresentar o projeto de “As Built” e Manual de utilização e operação da edificação, conforme estabelecido na NBR 14037/2014.

1.5. A contratada deverá atender à Legislação Municipal de Meio Ambiente do referido município.

1.5.1. A separação e o confinamento dos resíduos segregados após a geração, bem como o seu transporte e destinação final, deverá estar em conformidade com as Resoluções do CONAMA e normas da ABNT.
1.5.2. Deverá ser previsto o confinamento dos resíduos segregados após a geração até a etapa de transporte, assegurando, em todos os casos em que sejam possíveis, as condições de REDUÇÃO, REUTILIZAÇÃO e RECICLAGEM.
1.5.3. A coleta, o transporte e a destinação final dos resíduos serão de responsabilidade da contratada. Devendo comprovar, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de nota de transporte de resíduos e/ ou Manifesto de Resíduos do INEA.
1.5.4. A contratada deverá utilizar materiais/equipamentos ambientalmente corretos, de origem certificada com base nos critérios de sustentabilidade, conforme Portaria do INMETRO nº 317 de 19/06/12.

1.6. Entregar ao final da obra, a título de obtenção da sua aceitação, duas cópias da DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS ESPECIFICAÇÕES REFERENTES AOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS, os quais deverão garantir a escolha de materiais ambientalmente corretos, de origem certificada, com base nos critérios de SUSTENTABILIDADE, conforme normas e Portaria INMETRO nº 317/2012.
1.7. Informar ao Departamento de Engenharia (DEENG), em até 05 (cinco) dias após a homologação da licitação, o responsável pela execução do serviço, com o respectivo registro no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) ou CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), responderá por eventuais problemas relativos às atividades contratadas. 
1.8. A contratada deverá manter na obra a equipe técnica prevista no projeto básico, com seus integrantes devidamente inscritos no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo) ou CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia).
1.9. Constituem ainda obrigações e procedimentos da contratada, manter relações com a contratante, por intermédio da Fiscalização, no que se refere à execução, medição e pagamento dos serviços ora contratados. 
1.10. A contratada deverá cumprir e fazer cumprir todas as disposições legais regulamentares sobre segurança, saúde e meio ambiente, conforme determinado pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) por meio das normas regulamentadoras (NRs).
1.11. A contratada deverá apresentar certificação em gestão da qualidade na execução de obras civis.
1.12. A contratada no momento da execução do contrato, deverá disponibilizar vagas aos egressos do sistema carcerário e aos cumpridores de medidas e penas alternativas, em percentual não inferior a 2% (dois por cento), em cumprimento ao art. 8º, parágrafo único, da Resolução nº 114/10 do CNJ.

1.13. A contratada, no momento da execução do contrato, disponibilizará 10% (dez por cento) das vagas para pessoas oriundas de projetos sociais do TJRJ, respeitando o perfil profissiográfico de cada um dos interessados. Dentro deste percentual, estarão abarcadas eventuais reservas legais de vagas de emprego dos prestadores de serviços do Tribunal, em especial, a reserva de vagas para beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, desde que não seja incompatível com o exercício das funções objeto do contrato, em observância ao imposto pelas Leis Estaduais nº 4.340/04 e nº 7.258/16, assim como pelo art. 93 da Lei Federal nº 8.213/93. 

Nota: Ainda seguindo os recentes apontamentos pelo TCE, a redação abaixo inserida por força do voto do Conselheiro Rodrigo Melo do Nascimento, no processo TCE nº 101.816-8/19, que analisou a concorrência 21/2019, da obra de construção do Fórum de Seropédica (proc. TJ nº 2018/239336 – Diligência do TCE, processo SEI TJ nº 2019-0601504), sugerimos, salvo melhor entendimento da Unidade Fiscal, a seguinte redação, aplicável apenas em contratações de obras com valor superior a R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil e prazo superior a 180 (cento e oitenta) dias):

“Caso o valor ofertado seja superior a R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil), a contratada deverá comprovar, no momento da expedição do memorando de início do contrato, que mantém programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual nº 7.753/17 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

Caso a contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, deverá implementá-lo e apresentá-lo ao gestor do contrato no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da celebração do contrato.”

1.14. Apresentar, para controle e exame, sempre que o CONTRATANTE o exigir, a Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS de seus empregados.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1.1. As informações estão detalhadas no caderno de encargos no item 6 - CABERÁ AO CONTRATANTE.

1.2. Fornecer documentação necessária para prosseguimento das licenças.
1.3. Permitir o acesso dos profissionais da contratada nas dependências do órgão contratante, relacionados com a execução do contrato, desde que estejam devidamente identificados e autorizados pela fiscalização. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1.1. Ao contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as seguintes sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei federal nº 8.666/93, bem como, no que couberem, as disposições contidas na Lei Estadual nº 287/79 e no Decreto Estadual nº 3.149/80: 
a. advertência; 
b. multa moratória de 1% (um por cento) por cada dia útil de atraso na execução, por culpa do contratado, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação ou interpelação, tendo como limite o disposto no artigo 412 do Código Civil; 
c. multa administrativa, graduável conforme a gravidade da infração, no percentual máximo de 20% (vinte por cento) do valor vigente do contrato à data de sua aplicação; 
d. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a Administração do Estado do Rio de Janeiro, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o Tribunal; 
e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a inexecução associem-se à prática de ilícito penal, tais como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93. 
1.1. A penalidade de multa poderá ser cumulada com qualquer das demais, não tem natureza compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade do contratado por danos causados ao Tribunal. 
1.2. As multas aplicadas poderão ser compensadas com os pagamentos eventualmente devidos pela Administração. Na impossibilidade de compensação ou sendo esta insuficiente, o valor da multa será cobrado administrativamente mediante pagamento por meio de GRERJ eletrônica ou protesto extrajudicial. Esgotados todos os meios para recebimento do crédito, este será inscrito em Dívida Ativa, sem prejuízo da execução e/ou cobrança judicial da garantia. 
1.3. Nos casos em que o valor da multa vier a ser descontado da garantia prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 10 (dez) dias, e o não atendimento caracterizará falta contratual sujeita às penalidades previstas no contrato. 
1.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante, ao adjudicatário ou ao contratado, observando-se o procedimento previsto na Lei federal nº 8.666/93, assim como na Rotina Administrativa RAD-SGCOL-013 da Divisão de Procedimentos Apuratórios do Departamento de Licitações e Formalização de Ajustes, e, subsidiariamente, na Lei federal nº 9.784/99 e na Lei estadual nº 5.427/09.  
1.5. Na apuração dos fatos, o Tribunal atuará com base no princípio da boa-fé objetiva, assegurando à contratada ou à licitante o direito de juntar, tempestivamente, todo e qualquer meio de prova necessário à sua defesa.

1.6. Os instrumentos de defesa prévia, alegações finais e de recurso eventualmente interpostos pela licitante, beneficiária ou contratada deverão ser instruídos com os documentos hábeis à prova das alegações neles contidas. Os referidos documentos probatórios deverão ser apresentados em suas versões originais ou cópias simples, podendo ser exigidas cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor do PJERJ ou publicação em órgão da imprensa oficial, nas hipóteses de fundada dúvida levantada pelo órgão competente pela instrução e/ou julgamento. 
1.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração as seguintes circunstâncias, observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e motivação:

a) natureza e gravidade da conduta;
b) os antecedentes do infrator;

c) a vantagem auferida em virtude da infração;

d) as circunstâncias gerais agravantes e atenuantes;

e) o dano causado ao serviço e aos usuários;
f) o caráter pedagógico da sanção.

1.1. A sanção aplicada será, obrigatoriamente, publicada no DJERJ e, uma vez encerrada a fase recursal e publicada a decisão final, passará a produzir seus efeitos, momento em que será registrada no Cadastro de Empresas Sancionadas do Tribunal (CES), no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e, no caso das sanções previstas nos subitens 11.1 alíneas “d” e “e”, deste Edital, no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do Portal da Transparência (CEIS).

1.2. Com a decisão do recurso exaure-se a esfera administrativa, e apenas será conhecida nova interpelação se forem apresentados elementos novos capazes de reformar a decisão.

1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui a possibilidade de aplicação de outras previstas no contrato, no edital ou na legislação vigente, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados ao Tribunal.
14. DIRETRIZES DE CARÁTER AMBIENTAL 
1.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
1.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando ao conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
1.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
15.  ANEXOS   
1.1. O projeto básico/executivo será acompanhado por anexos, tais como memorial descritivo, projeto executivo de arquitetura, de instalações, de estrutura, caderno de encargos, caderno de especificações civil, planilhas orçamentárias, cronograma físico financeiro, principais cotações, e outros documentos. 

16. ESTIMATIVA DE VALOR

1.1. O valor total estimado do objeto desta licitação é de R$ xxxxx (por extenso). 
1.2. Cada concorrente deverá computar, no preço que cotar, todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária às quais estiver sujeito.

Nota: a Unidade Organizacional demandante pode adaptar as normas desta minuta de Projeto Básico/Termo de Referência ao objeto a ser licitado. 
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